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APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
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DO  PAGAMENTO.  QUINQUÊNIO.  VALORES 
DEVIDAMENTE  RECEBIDOS.  SALÁRIO-FAMÍLIA. 
EQUIPARAÇÃO  A  NÍVEL  FEDERAL.  DESCABIMENTO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE DE LIMPEZA 
URBANA.  APLICAÇÃO  DA  NORMA 
REGULAMENTADORA  Nº  15  DO  MINISTÉRIO  DO 
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PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

− O  servidor  público  não  possui  direito  adquirido  ao 
regime jurídico remuneratório. Deve-se, contudo, observar o 
princípio da irredutibilidade de vencimentos.

− Não  tendo  o  Município  recorrido  comprovado  o 
pagamento  relativo  ao  terço  constitucional  de  férias,  no 
período não atingido pela  prescrição quinquenal,  ônus que 
lhe incumbia,  nos termos do art.  333,  II,  do CPC, faz jus o 
autor ao seu recebimento.

− Restou  devidamente  comprovado  o  recebimento  do 
adicional de tempo de serviço (quinquênio) a que fazia jus o 
apelante,  razão  pela  qual  não  faz  jus  ao  recebimento  de 
qualquer diferença.

− Não é razoável, tampouco justo, admitir que o servidor 
público  exerça  seu  mister  sem  a  correspondente 



contraprestação,  por  força  da  inércia  legislativa  da 
Administração  Municipal,  que  se  prevalece  de  sua  própria 
omissão para negar ao servidor direito que lei já lhe outorga. 
Destarte,  apesar  de  não  haver  reconhecimento  expresso  do 
grau de insalubridade relacionado ao cargo do promovente, 
não  se  pode  perder  de  vista  a  existência  de  legislação 
Estadual,  que  é  aplicada  subsidiariamente,  assegurando  a 
percepção da referida gratificação,  bem como a natureza do 
labor  exercido,  compatível  com  o  grau  máximo  de 
insalubridade,  corroborada  pela  NR  nº  15,  expedida  pelo 
Ministério do Trabalho.

-  Diante  da  autonomia  constitucionalmente  conferida  aos 
Municípios,  não  há  que  se  falar  em  equiparação  da  verba 
referente a salário-família,  estabelecida por leis municipais, 
com o concedido em nível federal. 

- Havendo sucumbência recíproca, devem ser compensadas as 
custas processuais, que ficam suspensas em razão do disposto 
no art. 12 da Lei nº 1.060/50 e art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92, 
bem como os honorários advocatícios, haja vista o disposto no 
art. 21, caput, do CPC c/c a Súmula nº 306 do STJ.

- Conforme art. 557, §1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por João Batista da Silva contra 
sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  Comarca  de  Pirpirituba,  que  julgou 
improcedentes os pedidos formulados nos autos da ação de cobrança c/c obrigação 
de fazer promovida pelo apelante em desfavor do Município de Duas Estradas.

A magistrada  a quo entendeu que, no tocante ao adicional de 
insalubridade, em se tratando de agente de limpeza urbana, necessária a observância 
de edição de lei específica, em respeito ao princípio da legalidade estrita. Quanto ao 
adicional  constitucional  de  férias,  julgou  o  pedido  improcedente  diante  da 
comprovação do respectivo pagamento pelo Município. Com relação aos anuênios, 
considerou  que  “descabido  é  o  pedido  de  implantação  de  anuênios,  quando  o 
município já remunera o servidor com o adicional de quinquênios, porque ambas 
concessões  são  gratificações  por  tempo de  serviço”.  Por  fim,  no  que concerne  ao 
salário-família,  entendeu  que,  diante  da  autonomia  municipal,  não  prospera  o 
pedido de pagamento das diferenças do valor pago a nível federal.



Inconformado, o autor interpôs a presente apelação, aduzindo, 
em breve síntese: quanto ao adicional de férias, fazer jus ao pagamento do adicional 
de 40% (quarenta por cento), com base no art. 86, parágrafo único, da Lei Orgânica 
do  Município,  e  não  de  1/3,  conforme  previsto  no  art.  80  da  Lei  Municipal  nº 
117/2007;  que,  diversamente  do  que  considerou  a  Magistrada,  não  há  provas  do 
pagamento relativo ao adicional de férias; no tocante ao anuênio, sustenta que, por 
ter sido admitido em janeiro de 1998, em janeiro de 2009, faria jus à percepção de um 
acréscimo de 11% em sua remuneração, haja vista o disposto no art.  90 da LOM; 
alega,  outrossim,  ter  pleiteado  o  pagamento  retroativo  da  diferença  do  anuênio; 
quanto  ao  salário-família,  afirma ter  direito  ao  respectivo  recebimento,  tendo  em 
vista  o  disposto  no  art.  10  da  Lei  nº  06/97  e  no  art.  174  da  LC  nº  58/2003;  por 
derradeiro,  sustenta,  no que tange ao adicional de insalubridade, fazer jus ao seu 
recebimento, diante do disposto no art. 71 da LC nº 58/2003, devendo ser pago em 
seu grau máximo (40%).

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja 
julgada procedente a demanda.

O  Município  apresentou  contrarrazões,  no  sentido  do 
desprovimento do recurso (fls. 196/199).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Consoante relatado, busca o autor, ora apelante, o recebimento 
de  verbas  salariais  que,  segundo ele,  não foram pagas  pelo  Município  recorrido, 
relativas  a:  adicional  de férias  e  de insalubridade,  diferenças referentes  a salário-
família e adicional de tempo de serviço.

De início, destaco que, em se tratando de cobrança de verbas 
salariais em desfavor de ente municipal, impõe-se o reconhecimento da prescrição 
quinquenal da pretensão do autor.

Assim, tendo a demanda sido proposta em 30 de novembro de 
2009,  prescrita  está  a  pretensão  ao  recebimento  de  verbas  anteriores  a  30  de 
novembro de 2004.

De início, é salutar expor que o autor, ora apelante, exerceu o 
cargo de agente de limpeza pública (gari) desde 07 de janeiro de 1998, na condição de 
servidor público municipal, em decorrência de aprovação em concurso público.



Quanto à lei aplicável ao caso sob exame, há de se ter em mente 
que, quando da nomeação do apelante para o apontado cargo, já estava em vigência 
a Lei 06/97, que instituiu o Regime Jurídico Único do Município, a qual vigorou até a 
edição da Lei 111/07, de 06 de setembro de 2007.

Assim,  no  período  compreendido  desde  a  nomeação  do 
apelante para o cargo de gari até setembro de 2007, deve ser aplicada a Lei 06/97 e, a 
partir de então, a Lei 111/07.

A propósito, não há de prevalecer o argumento do recorrente no 
sentido de dever ser aplicada a Lei Orgânica do Município, promulgada em 1990, 
haja vista ser assente o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o servidor 
público não tem direito adquirido em face de mudança de regime jurídico.

O  que  garante  a  jurisprudência  é  a  irredutibilidade  de 
vencimentos,  não  havendo  óbice  para  que  Administração  efetue  modificações  na 
composição  dos  seus  vencimentos,  retirando  vantagens,  gratificações  e  reajustes, 
absorvendo-as  em outras  parcelas,  ou,  ainda,  modificando a  forma de cálculo  de 
determinada  rubrica,  desde  que  não  importe  redução  do  valor  remuneratório 
nominal.

Sobre o tema, confiram-se julgados do Colendo STF, in verbis:

“Não há direito adquirido do servidor público estatutário à 
inalterabilidade do regime jurídico pertinente à composição 
dos  vencimentos,  desde  que  a  eventual  modificação 
introduzida  por  ato  legislativo  superveniente  preserve  o 
montante  global  da  remuneração  e,  em  consequência,  não 
provoque decesso de caráter  pecuniário”.1

“É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  no  sentido  de  que 
descabe alegar direito adquirido a regime jurídico, bem como 
de que não há violação ao princípio  da irredutibilidade de 
vencimentos,  quando  preservado  o  montante  global  da 
remuneração do servidor pela legislação superveniente”.2

“O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência 
sobre  a  constitucionalidade  do  instituto  da  estabilidade 
financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime 
jurídico. 2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do 
Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma 
de cálculo de gratificações e, conseqüentemente, a composição 

1 STF – AI nº 609.997 – Rel. Min. César Peluso – T2 – Dje 13/03/2009.
2 STF - AI 490910 AgR / SP  - Rel. Min. Ellen Gracie – T2 – j. 25/08/2009.



da  remuneração  de  servidores  públicos,  não  ofende  a 
Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao 
princípio  da  irredutibilidade  da  remuneração.  3.  Recurso 
extraordinário ao qual se nega provimento”.3

Assim, diante das alterações implementadas com as novas leis 
municipais que estabeleceram novo regime jurídico aos respectivos servidores, não 
há que se falar em dever de obediência ao disposto na Lei Orgânica do Município.

Pois bem. Em conformidade às leis 06/97 e 111/07, o apelante 
fazia jus ao recebimento do adicional constitucional de férias, correspondente a 1/3 
dos vencimentos.

Tendo  sido  admitido  em  janeiro  de  1998,  não  há  dúvida  da 
obrigatoriedade do pagamento dos valores pleiteados a título de terço constitucional 
de  férias  relativos  às  férias  vencidas  a  partir  de  janeiro  de  2005  (período  não 
alcançado pela prescrição quinquenal), até porque o Município teve a oportunidade 
de contrariar a tese defendida pela demandante e não o fez, ônus, aliás, que lhe era 
imposto, nos termos do art. 333, II, do CPC.

Portanto,  o  ônus  da  prova  quanto  ao  pagamento  do  terço 
constitucional de férias é do Município, por constituir fato extintivo do direito do 
autor, conforme previsão expressa do art. 333, II, do Código de Processo Civil. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas. Nas  causas  em 
que for vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo 
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar. 
Estando a  matéria  pacificada  por  jurisprudência  dominante 
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento 
de recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC”.4 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA 
PROVA QUE INCUMBE À EDILIDADE MUNICIPAL. 1/3 DE 
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 

3 STF - RE 563965 / RN – Relª. Minª. Carmen Lúcia – Tribunal Pleno – j. 11/02/2009.
4 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.



DESPROVIMENTO. - Configura-se enriquecimento ilícito a 
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato 
ilegal  e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  -  A  edilidade 
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos, 
sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas 
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é 
impossível fazer a prova negativa de tal fato.” 5 

“[...] Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário 
representa fato extintivo de direito,  compete ao empregador 
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade 
existente em favor do trabalhador.”6 

Assim, deve ser reformada a sentença neste particular, a fim de 
que o Município pague ao autor as verbas relativas ao adicional do terço de férias, 
vencidas a partir de janeiro de 2005.

Outrossim,  no  tocante  ao  adicional  por  tempo  de  serviço, 
quando  da  nomeação  do  apelante,  já  estava  em  vigência  a  nova  lei  06/97,  que 
estabeleceu o quinquênio, razão pela qual não faz jus ao recebimento de anuênio, nos 
moldes estabelecidos na Lei Orgânica do Município.

Ocorre  que,  quanto  ao  pagamento  de quinquênio,  observa-se 
dos contracheques apresentados que o recorrente o recebeu em conformidade à lei, 
eis que, a partir de 2003, recebeu o correspondente a 01 (um) quinquênio e, a partir 
de 2008, o equivalente a 02 (dois) quinquênios.

Nestes termos, há de ser mantida a sentença neste tocante.

Ademais, deve ser mantida a sentença no tocante ao pedido de 
equiparação do valor concedido a título de salário-família com o definido em nível 
federal.

Com efeito, tendo em vista que a Constituição Federal, em seus 
arts.  1º,  18,  29,  30  e  34,  VII,  confere  autonomia aos  Municípios,  assim como aos 
Estados-membros, que se traduz na capacidade de auto-organização, auto-governo e 
auto-administração,  o  Município  de  Duas  Estradas  tem  total  legitimidade  para 
legislar a respeito de direitos e deveres de seus servidores públicos.

Assim, tendo o valor do salário-família sido regulamentado por 
meio de leis municipais, não há que se falar em equiparação do valor fixado a este 
título com o estabelecido em nível federal.

5 TJPB – ROAC 008.2005.000410-3/001 – Rel. Juiz convocado Carlos Neves da Franca Neto – DJ 10/10/2008.
6 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.



Por fim, no tocante ao adicional de insalubridade, insta destacar 
que,  in casu,  embora ausente lei municipal que trate, esmiuçadamente,  dos cargos 
sujeitos ao recebimento e a gradação da insalubridade, tanto a Lei 06/97 como a lei 
111/07 dispõem que aos  servidores  que trabalhem em local  insalubre  fará  jus  ao 
adicional de insalubridade.

A propósito, no tocante à Lei 06/97, dispôs ela, em seu art. 10, 
que, nos casos não nela não previsto, obedecer-se-ia ao regramento dos Servidores 
Públicos Civis do Estado da Paraíba (LC nº 58/2003), o qual, em seus arts. 71 e 73, 
preceitua o seguinte:

Art. 71 – Os servidores que trabalhem, com habitualidade, em locais 
insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas ou 
radioativas  fazem  jus  à  gratificação  de  insalubridade, 
periculosidade ou atividades penosas.

Art.  73  –  Na concessão da  gratificação de atividades  penosas,  de 
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as disposições 
da legislação específica.

Já a lei 111/07 tratou a respeito do adicional de insalubridade 
em seu art. 73:

Art. 73 – Os servidores que trabalhem com habitualidade em 
locais insalubres ou, em contato permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou que ofereçam risco de vida, fazem jus a 
um adicional sobre o vencimento do cargo.

Em  que  pese  a  omissão  legislativa  municipal,  devem  ser 
consideradas  as  disposições  previstas  na  Norma  Regulamentadora  nº  15,  do 
Ministério do Trabalho e Emprego, e seu Anexo 14, in verbis:

“Relação  das  atividades  que  envolvem  agentes  biológicos,  cuja 
insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.

Insalubridade de grau máximo:

Trabalho ou operações, em contato permanente com: [...]

lixo urbano (coleta e industrialização)”

A matéria não é nova, uma vez que já foi debatida e julgada pela 
4ª Câmara Cível deste Tribunal em outras oportunidades, conforme se pode conferir 
adiante:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE  ADICIONAL  DE 



INSALUBRIDADE.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GARI. 
AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA.  IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. REFORMA DA SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO RECURSO.
- Atividade de Agente de Limpeza Pública, na forma regulada pelo 
Ministério do Trabalho e  Empresa,  é  tida como insalubre,  sendo 
devida a percepção da remuneração correspondente pelo servidor 
público”7.

“Sendo os recorridos agentes comunitários de saúde, exercendo a 
atividade  em  contato  permanente  com  serviços  de  emergência, 
enfermarias,  ambulatórios,  postos  de  vacinação  e/ou  outros 
estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da  saúde  humana, 
impõe-se  declarar  o  grau  de  insalubridade  médio  para  referidos 
servidores,  como  devidamente  reconhecida  pela  Administração 
Municipal.  Diante  disso,  não  havendo  regramento  próprio  ou 
mesmo  sendo  a  legislação  municipal  omissa  no  tocante  ao 
estabelecimento  do  grau de  insalubridade,  os  dispositivos  legais 
emanados do Ministério do Trabalho, em especial, a NR-15 acima 
elencada, são passíveis de incidência no tratamento dos servidores 
públicos.  Sob  o  mesmo  prisma,  tendo  restado  comprovada  a 
realização  de  atividades  que  se  classificam  como  de  grau médio 
quanto  à  insalubridade,  e  reconhecida  extemporaneamente  pela 
Administração, cumpre, ora, proceder-se ao pagamento da diferença 
pleiteada”.8

“APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  AUXILIAR  DE  CONSULTÓRIO  DENTÁRIO. 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  MUNICIPAL. 
PERCENTUAL APLICADO. NORMA REGULAMENTADORA Nº 
15  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.  GRAU 
MÉDIO.  COMPROVAÇÃO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM. 
REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. PROVIMENTO 
DO RECURSO.  Restando incontroverso o  fato de que o grau de 
insalubridade do local de trabalho e das atividades desempenhadas 
pelos agentes de saúde corresponde ao nível médio, faz jus ele ao 
pagamento da diferença do adicional pago pela Administração”.9

Por fim, não é razoável, tampouco justo, admitir que o servidor 
público exerça seu mister sem a correspondente contraprestação, por força da inércia 
legislativa da Administração Municipal,  que se prevalece de  sua própria  omissão 
para  negar  ao  servidor  direito  que  lei  já  lhe  outorga,  mas  que  depende  de 
regulamentação legal. 

7TJPB, AC nº 024.2010.000.276-5/001. Relator. Tércio Chaves de Moura, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. Julgado em 27 de setembro de 2011.
8 TJPB – AC nº 001.2010.005186-9/001 – Rel. Des. João Alves da Silva – 4ª C. Cível – j. 24/02/2011.
9 TJPB – AC nº 031.2010.000300-8/001 – Rel. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o Desembargador 

João Alves da Silva) – 4ª C. Cível - j. 29/03/2011.



Destarte, apesar de não haver reconhecimento legal expresso do 
grau de insalubridade relacionado ao cargo do promovente, não se pode perder de 
vista a existência de legislação assegurando a percepção do referido adicional, bem 
como a natureza do labor exercido, compatível com o grau máximo de insalubridade, 
corroborada pela NR nº 15, expedida pelo Ministério do Trabalho.

Destaque-se,  por  oportuno  e  pertinente,  que,  tendo  sido 
determinada  por  esta  Corte  de  Justiça,  em  julgamento  relativo  a  Agravo  de 
Instrumento, a realização de perícia médica, restou reconhecida a insalubridade do 
trabalho desempenhado pelo apelante, em seu grau máximo (fls. 110/113).

Não há, portanto, como negar ao autor, trabalhador que recolhe 
o  lixo  e  dejetos  da  cidade,  o  adicional  de  insalubridade  nos  moldes  do  pedido, 
mormente quando assegurada de forma genérica pela Lei Complementar Estadual, 
devendo ser concedido o adicional de insalubridade no grau máximo, como previsto 
na Norma Trabalhista, aplicada subsidiariamente.

Diante disso, e não tendo a Edilidade comprovado o pagamento 
das apontadas verbas, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 333, II, do CPC, 
resta demonstrado o direito do promovente ao seu recebimento, inclusive quanto ao 
seu retroativo. 

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante 
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

O  ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de  julgamento, 
cabendo  ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir 
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele 
não se desincumbiu10.

Outrossim, quanto aos juros de mora e à correção monetária, 
urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à 
Fazenda  Pública  “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a 
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 
1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período 
anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que 
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida 
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de 
30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei  9.494/97;  juros moratórios 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção  monetária,  em  face  da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu 

10 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da 
publicação da referida Lei (30/06/2009).11

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo 
557, § 1º-A, do CPC, e na Jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
dou parcial provimento ao recurso apelatório interposto,  reconhecendo o direito à 
percepção do adicional  de insalubridade,  no grau máximo de 40% (quarenta  por 
cento)  sobre  os  vencimentos  do  apelante,  condenando  o  município,  ainda,  ao 
pagamento terço constitucional de férias, tudo retroativo a 30 de novembro de 2004, 
haja  vista  a  prescrição  quinquenal,  devidamente  corrigido  nos  moldes  acima 
delineados.

Diante  da  sucumbência  recíproca,  as  custas  processuais  e  os 
honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), serão rateados entre as 
partes, observado o disposto no art.  12 da Lei 1.060/50 quanto ao autor e isenção 
conferida aos Municípios (art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92).

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 25 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

11 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.


